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Resumo: O presente artigo discorre teoricamente, por meio de revisão de literatura e análise documental, 

sobre o controle social, adotando a abordagem sociopolítica, compreendendo-o como controle exercido pela 

sociedade civil sobre as ações do Estado no que diz respeito às agendas do governo. O recorte que aqui se 

faz abrange a política pública de Assistência Social e mais especificamente às Comissões Locais de Assistên-

cia Social de Belo Horizonte. É possível evidenciar que o controle social nessa política está devidamente re-

gulamentado. Todavia, a sua execução ainda se trata de um desafio em superação, uma vez que as práticas 

políticas se encontram, muitas vezes, no campo da intermediação de interesses dos atores políticos.  
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Abstract: This paper discusses theoretically, through literature review and document analysis, about social 

control by adopting the sociopolitical approach, understanding it as the control exerted by civil society on 

the actions of the State in respect of government agendas. The cut is made here that covers public policy and 

more specifically Social Assistance to Local Committees for Social Assistance in Belo Horizonte. It is possible 

to show that social control that policy is properly regulated. However, its implementation is still a challenge 

to overcome, since the political practices are often in the field of mediation of interests of political actors. 
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Introdução  

 

este artigo, analisa-se o controle 

social focado na abordagem socio-

política, por compreender que a 

participação popular nas políticas públicas 

é capaz de alterar de forma significativa as 

agendas dos governos e provocar o desen-

volvimento de ações concretas que atendam 

às reivindicações dos atores sociais.  

 

Este sucinto estudo teórico pretende apre-

sentar a perspectiva do controle social nas 

políticas públicas como forma de a socie-

dade civil ter suas demandas atendidas pe-

los atores governamentais. Aborda, tam-

bém, o controle social na política pública de 

Assistência Social, ao revelar que tal con-

cepção encontra-se arraigada nas bases teó-

ricas e no processo histórico de formulação 

dessa política. Posteriormente, apresenta as 

Comissões Locais de Assistência Social co-

mo exemplo de controle social descentrali-

zado e alternativa de subsunção às ações do 

Conselho Municipal de Assistência Social. 

Finalmente, são apresentadas algumas con-

siderações a título de encerrar a discussão e 

fazer algumas proposições. 

 

Por se tratar de uma pesquisa de natureza 

bibliográfica, foi realizada uma procura 

minuciosa sobre produções teóricas no 

campo do controle social e deste na Assis-

tência Social. E, finalmente, foram selecio-

nadas e fichadas obras dos autores que 

mais se aproximavam do objetivo proposto 

e da abordagem teórica adotada. Por sua 

vez, as obras foram escolhidas a partir de 

palavras-chaves, tais como “participação 

popular”, “controle social”, “Assistência 

Social” e “Comissões Locais de Assistência 

Social”, o que permitiu o posterior cruza-

mento de informações retiradas das obras e 

a consequente formulação do texto. Para 

isso, foram utilizados como fonte de pes-

quisa instrumentos normativos, livros, capí-

tulos de livros, artigos científicos e uma 

dissertação de mestrado.  

O interesse pelo tema se dá pela contempo-

raneidade que apresenta e pela relevância 

que ocupa na efervescência do debate sobre 

o controle social na Assistência Social. Des-

se modo, é justo abordar o assunto por bus-

car compreender teoricamente o controle 

social na Assistência Social e evidenciá-lo 

por meio das Comissões Locais de Assis-

tência Social – CLAS.  

 

Em suma, diante do exposto e do conteúdo 

que será apresentado nas páginas seguin-

tes, espera-se que este processo investigati-

vo traga subsídios ao campo do controle 

social, das políticas públicas e das demais 

áreas das ciências sociais que se interessam 

pela discussão, além de contribuir com re-

flexões e discussões futuras sobre o tema 

em tela. 

 

A perspectiva do controle social nas                      

políticas públicas 

 

Mesmo após a consagração do controle so-

cial na Constituição Federal de 1988 como 

direto do cidadão, por meio da reivindica-

ção dos movimentos progressistas, e com 

toda a modernização dos aparelhos do Es-

tado, é notável ainda a presença de formas 

conservadoras de governo. Isso ocorre de-

vido à tentativa de alguns atores e institui-

ções de manter o clientelismo e as formas 

clássicas de intermediação de interesses no 

campo político.  

 

N 
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A intencionalidade dos termos participação 

e controle social aparece de modo distinto 

da sociedade civil para o Estado. Tal cons-

tatação pode ser ratificada nos estudos de 

Demo (2001), quando este menciona que 

enquanto a sociedade civil, por um lado, se 

apropria da participação como instrumento 

de divisão de poder, o governo, por sua 

vez, a compreende, na maioria das vezes, 

como forma de autolegitimação.  

 

Corrobora com essa afirmativa a compreen-

são de Dagnino (2004), ao observar que, 

após a Constituição Federal de 1988, o prin-

cípio de participação da sociedade se tor-

nou elemento central, não expressando, 

apesar disso, de forma clara, o intuito de 

criar espaços públicos para o compartilha-

mento de poder com a sociedade. 

Como é possível comprovar pela análise de 

Santos Jr. (2005, p. 41): 
 

No que se refere à democracia e à participa-

ção, é preciso reconhecer novas e velhas práti-

cas. À primeira vista, parece possível afirmar 

que se desenvolve no Brasil uma nova cultu-

ra, vinculada tanto à dimensão dos direitos 

sociais inscritos na Constituição Federal de 

1988, como à participação de uma pluralidade 

de atores sociais com presença na cena públi-

ca. Desde a década de 1990, o papel exercido 

pelo poder público e a atuação dos novos ato-

res sociais vêm reconfigurando os mecanis-

mos e os processos de tomada de decisões. Is-

so faz emergir um novo regime de ação públi-

ca, descentralizado, no qual são criadas novas 

formas de interação entre o poder público e a 

sociedade, através de canais e mecanismos de 

participação social [...].  

 

Deste modo, Benevides (1994) argumenta 

que a participação social na vida política 

pode ser uma forma de corrigir essas velhas 

práticas, por meio, inclusive, da institucio-

nalização do controle social nos diversos 

níveis de governo.  

 

Isto posto, a expressão controle social é aqui 

adotada na perspectiva sociopolítica, en-

tendido como controle exercido pela socie-

dade civil sobre as ações do Estado, no que 

diz respeito às agendas do governo e à rea-

lização de ações concretas a fim de atender 

as demandas populares. Logo, pode ser 

compreendida como a capacidade de exer-

cer influência na composição desta agenda, 

ao inserir às suas demandas e fazê-las aten-

didas (CAMPOS, 2006). 

 

Conforme a Controladoria Geral da União, 

“o controle social pode ser entendido como 

a participação do cidadão na gestão públi-

ca, na fiscalização, no monitoramento e no 

controle das ações da Administração Públi-

ca. Trata-se de importante mecanismo de 

prevenção da corrupção e de fortalecimento 

da cidadania” (CONTROLADORIA GE-

RAL DA UNIÃO, 2010, p.16).  

 

Para Santos (2012, p.158), o controle social 

“[...] se origina da conquista da cidadania 

que é um processo evolutivo no ambiente 

democrático e dependente do amadureci-

mento político da sociedade  [...]”, e ocorre 

“[...] no sentido de se utilizar de sua prerro-

gativa de exercer influência sobre atos dos 

gestores públicos que dizem diretamente 

respeito ao interesse coletivo” (SANTOS, 

2012, p.158).  

 

De acordo com Assis (2003), o controle so-

cial é viabilizado por meio de canais insti-

tucionais presentes na gestão governamen-

tal, com participação dos sujeitos coletivos 

nas tomadas de decisão, sendo um processo 

dinâmico e contínuo, capaz de promover 
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uma nova sociabilidade política e um espa-

ço legítimo do exercício da cidadania. Além 

disso, apresenta-se como um espaço onde 

interesses são confrontados, necessidades 

são expostas e alternativas são construídas. 

 

Por conseguinte, Wanderley (2012) apresen-

ta alguns mecanismos para que seja avalia-

da e acompanhada a atividade regulatória 

pertinente ao controle social, sendo eles: 

accontability, transparência e controle social. 

Por sua vez, Santos (2012) referenda a opi-

nião expressa por Wanderley (2012) ao infe-

rir que transparência e controle social são 

mecanismos interdependentes, indissociá-

veis e intercambiáveis, sendo necessários 

para a garantia da participação popular.  

 

Assis (2003) também apresenta opinião se-

melhante a dos autores supracitados quan-

do conclui que controle social e transparên-

cia se reforçam reciprocamente, sendo, con-

sequentemente, indispensável que o poder 

público esteja disposto a informar e ser in-

formado sobre as suas falhas e necessidades 

de adequações.  

 

Seguindo este raciocínio, é possível inferir 

que se entende por objetivo do controle so-

cial “[...] a universalização dos direitos so-

ciais, a ampliação do conceito de cidadania 

e a interferência da sociedade no aparelho 

estatal” (SOUZA, 2010, p. 175), já que per-

mite a “[...] participação da população na 

elaboração e fiscalização das políticas pú-

blicas” (SOUZA, 2010, p. 178).   

 

Deste modo, “[...] diz respeito à extensão do 

exercício do poder político a todos os cida-

dãos, considerados aptos (e em condições 

de igualdade) para definir os rumos da co-

letividade” (LÜCHMANN, 2001, p. 20). 

Com base em tais argumentos, é importante 

evidenciar que o controle social não deve 

ocorrer apenas na execução dos serviços, 

programas, projetos e benefícios ofertados 

por meio das políticas públicas, mas desde 

o momento do planejamento. Essa mudan-

ça de rota fará com que a política pública 

deixe de ser vista apenas como um fim para 

o cidadão, levando-o a pensá-la em uma 

perspectiva sistêmica, o que exige o seu 

envolvimento em todas as etapas.  

 

O controle social da Assistência Social 

 

Por meio da perspectiva adotada no pri-

meiro bloco deste artigo, pode-se inferir 

que “o controle social integra um processo 

de gestão democrática no qual as políticas 

sociais, dentre elas a política de assistência 

social, são objeto e objetivo do interesse pú-

blico” (CAMPOS, 2006). 

 

Sendo assim, para fazer valer esse processo, 

a Lei 12.435 de 2011, no Art. 5º, Inciso II, 

que trata das diretrizes da política pública 

de Assistência Social, traz o controle social 

como a “participação da população, por 

meio de organizações representativas, na 

formulação das políticas e no controle das 

ações em todos os níveis”. De acordo com a 

Lei Municipal 7.099 de 1996, Art. 8º, Inciso 

IV, que também dispõe sobre a organização 

da Assistência Social, a participação social 

deverá ocorrer através de mecanismos con-

cretos tais como as Comissões Locais de 

Assistência Social (BELO HORIZONTE, 

1996). 

 

Posteriormente, a Norma Operacional Bási-

ca do Sistema Único de Assistência Social 

de 2012 (NOB/SUAS 2012), em seu Artigo 

114 afirma que “[...] a participação social 
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deve constituir-se em estratégia presente na 

gestão do SUAS, adotando práticas e meca-

nismos que favoreçam o processo de plane-

jamento e a execução da política de assis-

tência social de modo democrático e parti-

cipativo” (BRASIL, 2012, p.33).  

 

A partir dos textos normativos menciona-

dos, torna-se evidente o compromisso do 

Sistema Único de Assistência Social com o 

controle social por meio da participação 

popular. Talvez isso se dê, principalmente, 

pelo próprio reconhecimento que teve a 

política de Assistência Social no processo 

de redemocratização do país, ao ser incluí-

da no tripé de seguridade social. Este reco-

nhecimento se deu de forma paulatina ao 

da participação popular na gestão de políti-

cas públicas, que também ganhou destaque 

e foi incluído no texto constitucional. Posto 

isto, pode-se afiançar que “o ideal de de-

mocracia que orienta o modelo de assistên-

cia social expresso no SUAS, identifica-se 

com a modalidade democrática participati-

va” (CAMPOS, 2009, p.19). 

 

Como afirmam Crus e Albuquerque (2006, 

p. 89)  
 

[...] o SUAS só é realidade no Brasil por causa 

da participação efetiva dos gestores, técnicos, 

conselheiros e usuários da Assistência Social. 

Ele é fruto das deliberações das conferências 

realizadas no âmbito dos municípios, do Dis-

trito Federal, estados e União, na IV Confe-

rência Nacional de Assistência Social, que de-

liberaram pela construção e implementação 

do SUAS.  

 

Ora, se a Assistência Social como política 

pública e, consequentemente, o próprio 

SUAS surgiram das demandas populares, 

nada mais natural do que ter o controle so-

cial como uma de suas bases.  

Nessa perspectiva, o controle social na As-

sistência Social deve ser também entendido 

como forma de garantir que o Estado res-

ponda às necessidades básicas de seus ci-

dadãos, uma vez que estas são direito do 

cidadão e dever do Estado. E quando fala-

mos em garantia de necessidades é indis-

pensável nos remetermos ao financiamento 

das políticas públicas. Sendo assim, exercer 

o controle social significa, principalmente, 

controlar os recursos destinados às políticas 

públicas (CORREIA, 2002) e isso envolve 

saber a origem dos recursos, a sua aplica-

ção, os prazos, os processos, os fluxos, etc.  

 

Posto isto, o controle social na Assistência 

Social é um desafio em superação, uma vez 

que historicamente as práticas exercidas 

nesta política pública estão vinculadas à 

gramática política brasileira (NUNES, 

2010), ao ser reconhecida ainda por muitos 

gestores “[...] como atividade de segunda 

classe, reservada ao espaço do não-político, 

da caridade, do voluntariado e do domínio 

doméstico (CAMPOS, 2006).  

 

A afirmação de Prisco (2012) contribui com 

a de Nunes (2010) e de Campos (2006), ao 

apontar a necessidade de romper com o 

sufixo vicioso (–ista) das políticas sociais bra-

sileiras, entendendo por ele as práticas cli-

entelistas, paternalistas, reducionistas, as-

sistencialistas, focalistas e mecanicistas que 

ocorrem ainda hoje de modo muito claro na 

gestão da Assistência Social.  

 

Campos (2009, p. 106), por sua vez, ao ava-

liar a relação dessas práticas à participação 

popular, infere que “o não-reconhecimento 

da assistência social como [...] política social 

destinada a atender as demandas coletivas 
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e como dever do Estado, gera óbices consi-

deráveis ao controle social [...]”.  

 

É por este motivo que é necessário entender 

o controle social como participação dos su-

jeitos usuários da política de Assistência 

Social desde o momento do planejamento, 

de modo a alterar os desenhos institucio-

nais e, consequentemente, diminuir os óbi-

ces existentes.  

 

Avritzer (2008, p. 47) contribui com tal ar-

gumento ao propor que “[...] o sucesso dos 

processos participativos está relacionado 

[...] à maneira como se articulam desenho 

institucional, organização da sociedade ci-

vil e vontade política de implementar dese-

nhos participativos”. Por essa razão, “[...] a 

mobilização para a implementação de di-

versas estratégias que (re)desenhem o con-

trole social deve ser intensa e urgente” 

(MARTINS, 2009, p. 8). 

 

Enfim, para efetivar o controle social na 

assistência social é fundamental um duplo 

reconhecimento: (i) o do Estado pela assis-

tência social como política pública e (ii) o 

dos usuários pela sua condição de sujeitos 

de direitos e agentes de transformação do 

Estado e da própria política.  

 

Controle social por meio das Comissões 

Locais de Assistência Social  

Muitos ainda desconhecem as Comissões 

Locais de Assistência Social como instân-

cias de controle social. Por esta razão, é ne-

cessário primeiramente conceituá-la. De 

acordo com o Dicionário de Termos Técni-

cos da Assistência Social, elaborado pela 

Secretaria Municipal Adjunta de Assistên-

cia Social da Prefeitura Municipal de Belo 

Horizonte, elas 

[..] compõem a estrutura do Conselho Muni-

cipal de Assistência Social de Belo Horizonte – 

CMAS-BH – e são organizados (sic.) geografi-

camente de acordo com as micro-regiões das 

regiões administrativas. São instâncias de ca-

ráter consultivo, que têm como função articu-

lar os usuários e os prestadores de serviços, 

trabalhadores e lideranças comunitárias, vi-

sando identificar demandas e conhecer a ofer-

ta de serviços em cada micro-região. Subsidi-

am o trabalho do CRAS e do CMAS (BELO 

HORIZONTE, 2006). 

 

Por serem de caráter consultivo e proposi-

tivo, as Comissões Locais não geram direi-

tos subjetivos públicos, mas emitem opini-

ões e subsidiam as ações dos Conselhos 

Regionais de Assistência Social (CORAS), 

que, por sua vez, dão sustentação às deci-

sões do Conselho Municipal de Assistência 

Social. Estas funcionam como uma via de 

mão dupla. Grosso modo, são os olhos e os 

ouvidos dele, já que se tratam de usuários 

da política de Assistência Social que se en-

contram nos mais variados espaços da ci-

dade que passam a ter olhares e escutas 

qualificadas sobre a realidade social da sua 

área de abrangência. E, por outro lado, se 

colocam como voz do Conselho 
 

[...] publicizando em sua área de abrangência 

diversos assuntos deliberados pelos conse-

lheiros do Conselho Municipal, proporcio-

nando o acesso e a divulgação das próprias 

ações e do referido Conselho, pois são a nível 

local, multiplicadores e propagadores da in-

formação, por isso, a informação se caracteri-

za como um importante instrumento de con-

trole social democrático (TEIXEIRA, 2011, p. 

6). 

 

Para a autora em questão,  
 

[...] as Comissões Locais assumem, então, um 

caráter de interesse público e são importantes 

estratégias para implementação de um pro-

cesso participativo, contínuo, sistemático e 
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não corriqueiro de mobilização local em busca 

de cada vez mais favorecer a garantia dos di-

reitos e consequentemente em favor da cida-

dania (TEIXEIRA, 2011, p. 7). 

 

Para inclusão neste processo participativo é 

necessário que os participantes das CLAS 

tenham no mínimo 16 anos de idade, sejam 

usuários da política de Assistência Social, 

residam em bairro situado na área de a-

brangência da Secretaria Regional corres-

pondente e participem, pelo menos, men-

salmente das reuniões da comissão (CON-

SELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL, 2013). 

 

As CLAS são formadas por diversos cida-

dãos que elegem um de seus membros co-

mo presidente para representá-las nos CO-

RAS, que, por seu turno, pode ser eleito 

para compor o Conselho Municipal de As-

sistência Social.  

 

Sendo assim, “[...] as diretrizes para o fun-

cionamento dos CORAS e das CLAS é de 

competência, única e exclusiva, do CMAS, 

sendo imprescindível a articulação entre as 

três esferas de participação” (CONSELHO 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 

2013). Tal articulação é mencionada na Lei 

Orgânica da Assistência Social em seu Art. 

16, quando afirma que os conselhos são 

“[...] instâncias deliberativas do SUAS, de 

caráter permanente e composição paritária 

entre governo e sociedade civil” (BRASIL, 

2011). 

 

Essas comissões são importantes instâncias 

de controle social no âmbito dessa política 

pública e têm as orientações para o seu fun-

cionamento reguladas pela Resolução Nº 

48/2010 do Conselho Municipal de Assis-

tência Social de Belo Horizonte (CONSE-

LHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SO-

CIAL, 2010b).  

 

Conforme a supracitada Resolução, as Co-

missões Locais têm como competência efe-

tivar o controle social, levantar dados, rea-

lizar diagnósticos, mobilizar, acompanhar e 

fiscalizar, promover debates, discussões e 

seminários, monitorar, manter reuniões 

mensais, etc. (CONSELHO MUNICIPAL 

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2010).  

 

Tal afirmação é corroborada por Machado 

(2012, p. 148) ao afirmar: 
 

[...] a compreensão do controle social, na área 

da assistência social, como processo perma-

nente de participação popular e cidadã na 

formulação, na deliberação, no gerenciamento 

financeiro, no acompanhamento da execução 

e na avaliação  da política pública de assistên-

cia social, através de esferas públicas e de es-

paços públicos democráticos, constituindo-se 

numa mediação necessária à superação das 

desigualdades sociais e construção da justiça 

social.  

 

Nessa perspectiva, as Comissões Locais de 

Assistência Social, como instrumentos de 

controle social, são uma forma de “potenci-

alizar a criatividade da sociedade civil na 

elaboração das políticas públicas, uma vez 

que é ela quem percebe no cotidiano dos 

serviços prestados a efetividade ou não das 

suas políticas, e principalmente, as lacunas 

deixadas pelos serviços públicos” (SOUZA, 

2010, p.182). 

 

Consequentemente, é possível perceber que 

as CLAS se propõem a serem instâncias de 

controle social democrático, implementado 

em nível local e estão mais próximas do 

lócus de execução da Política de Assistência 

Social. Além disso, são compostas pelos 
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próprios usuários que conhecem a realida-

de local e as demandas de seus pares.  

 

Entretanto, faz-se necessário problematizar 

a forma com que esses cidadãos vêm de-

sempenhando o controle social e se estão 

suficientemente instrumentalizados e mobi-

lizados para desempenhar de maneira efi-

caz este controle.  

 

A Controladoria Geral da União, afirma 

que “[...] para que os cidadãos possam de-

sempenhar de maneira eficaz o controle 

social, é necessário que sejam mobilizados e 

recebam orientações sobre como podem ser 

fiscais dos gastos públicos” (CONTROLA-

DORIA GERAL DA UNIÃO, 2010, p.17), 

uma vez que “a efetividade dos mecanis-

mos de controle social depende essencial-

mente da capacidade de mobilização da 

sociedade e do seu desejo de contribuir” 

(CONTROLADORIA GERAL DA UNIÃO, 

2010, p. 25).  
 

Sobre a qualificação dessa participação, 

Teixeira (2011) afirma ser necessário que 

pelo menos dois eixos sejam explorados, 

quais sejam: (i) universalização dos direitos 

sociais e (ii) construção de espaços que 

promovam a iniciativa dos usuários.  

Campos (2009) contribui com essa discus-

são ao afirmar que “cabe, por desafio, apre-

ciar quem são os atores da sociedade civil 

que participam do SUAS e como eles parti-

cipam” (CAMPOS, 2009, p.19), já que, mui-

tas vezes, apesar de alguns espaços de con-

trole social da Assistência Social encontra-

rem-se cheios quantitativamente, permane-

cem vazios qualitativamente. Sendo esta 

uma questão que não pode deixar de ser 

investigada e problematizada.  

 

A partir dos documentos gerados pela VIII 

Conferência Municipal de Assistência Soci-

al de Belo Horizonte, é possível perceber 

que as Comissões Locais de Assistência So-

cial permanecem duplamente esvaziadas. O 

evento problematizou a baixa adesão dos 

usuários às Comissões Locais e enfatizou a 

necessidade de promover à participação a 

esta instância de controle, inclusive adap-

tando a sua metodologia a realidade desses 

sujeitos (CONSELHO MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2010).  

 

Mais do que pensar estratégias para coop-

tar os usuários da política de Assistência 

Social para exercer o controle social, é ne-

cessário prepará-los para o debate qualifi-

cado sobre a coisa pública, uma vez que 

muitos ainda desconhecem que os equipa-

mentos da Assistência Social são públicos e 

direito do cidadão que dele necessita.  

 

Necessário é que esses sujeitos tomem um 

banho de realidade política, o que permitirá 

que façam uso dos seus saberes e lhes for-

necerá o empoderamento necessário para 

exigir a escuta qualificada de suas deman-

das, de modo a encontrar a forma mais a-

certada de se posicionar frente ao Executivo 

e suas práticas ainda demasiadamente cli-

entelistas.  

 

Considerações Finais 

 

Este artigo se propôs a discutir o controle 

social na política pública de Assistência So-

cial, tendo como recorte as Comissões Lo-

cais de Assistência Social. Por meio da dis-

cussão, fica evidente que a participação so-

cial dos usuários dessa política, nos espaços 

de tomada de decisão, encontra-se devida-

mente regulamentada na legislação. Toda-
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via, faz-se necessário superar, conforme 

muitos teóricos apontam, a existência de 

um óbice entre a legislação e a sua aplica-

ção no cotidiano.  

 

Primeiramente, é necessário reconhecer que 

uma das estratégias para romper com as 

práticas da Assistência Social, ainda tão 

fundamentadas na cultura do não direito, é 

o fortalecimento de instâncias locais de con-

trole social, como as CLAS, uma vez que 

podem proporcionar a extensão do exercí-

cio da cidadania para além do voto.  

 

Diante dos elementos apresentados no cor-

po deste artigo, é possível inferir que para 

que o controle social seja eficaz é indispen-

sável que esteja devidamente regulamenta-

do, que o Estado disponibilize muitas das 

ferramentas fundamentais para o controle 

social e que os cidadãos se organizem para 

apresentar as suas demandas ao poder pú-

blico e sejam suficientemente firmes para 

exigir que elas componham as agendas go-

vernamentais e sejam concretizadas em a-

ções.  

 

Outrossim, é preciso assumir a insuficiência 

de apenas os governantes abrirem as suas 

agendas para os cidadãos, estes também 

necessitam se abrir para elas. Com isso, não 

se pretende dizer que os governantes de-

mocratizam de forma natural e espontânea 

as suas gestões, mas que o cidadão precisa 

estar interessado em incluir as suas deman-

das nesta agenda e isso exige comprometer-

se com a sua participação durante todo o 

processo de formulação e implementação 

de políticas públicas. Como foi apontado no 

texto, ainda persistem as práticas políticas 

conservadoras, aquelas que reservam aos 

cidadãos a política pública pronta e acaba-

da, muitas vezes distante das reais necessi-

dades da população usuária.  

 

As Comissões Locais são instâncias que 

merecem ser estudadas mais detalhada-

mente, devido ao rico conteúdo que apre-

sentam acerca do controle social na Assis-

tência Social. Por se tratar de pesquisa teó-

rica, não é possível afirmar se as Comissões 

Locais de Assistência Social de Belo Hori-

zonte têm funcionado e qual o nível de en-

volvimento dos sujeitos usuários. Faz-se 

necessária a realização de pesquisas de 

campo a fim de criar dados tanto de natu-

reza quantitativa quanto qualitativa para 

subsidiar opiniões acerca das referidas co-

missões. Como foi apresentado, o intuito 

deste artigo foi expor teoricamente o con-

trole social e revelar as características des-

tas comissões.  

 

Outro ponto que carece de abordagem é a 

questão da instrumentalização e mobiliza-

ção dos sujeitos usuários da Assistência 

Social. Reconhece-se aqui que o saber popu-

lar desses sujeitos pode contribuir de forma 

significativa para o exercício do controle 

social, pois são eles que, com maior intensi-

dade, vivenciam no cotidiano os efeitos da 

forma com que vem sendo planejada e ope-

racionalizada esta política pública. Todavia, 

é necessário, além disso, que o poder públi-

co aja de forma ética, por meio da prestação 

de contas de suas ações (accountability) e da 

promoção do acesso à informação de forma 

clara e transparente, uma vez que são fer-

ramentas necessárias para uma participação 

de qualidade e capaz de gerar impactos nas 

agendas e atos governamentais.  

Por fim, vale indicar duas alternativas que 

podem contribuir para qualificar o controle 

social e mais precisamente as CLAS, devido 
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a sua natureza territorializada e descentra-

lizada: (i) é preciso investir em capacitação 

para a mobilização social, a fim de promo-

ver a participação dos sujeitos usuários e 

alcançar o seu engajamento e (ii) em forma-

ção continuada  para a educação popular,  

por proporcionar a qualificação do debate 

dos sujeitos que compõem essas comissões, 

de modo a se tornarem multiplicadores de 

atores políticos.  
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